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_ DECISAO ADMINISTRATIVA _
IMPUGNAGAO AO EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N° 037/2025

PROCESSO LICITATORIO N°017/2025

IMPUGNANTE: Captura Pocos Artesianos Comercio e Servigos Ltda. — CNPJ 47.545.743/0001-00

| - DO RELATO DOS FATOS

Trata-se de impugnacdo administrativa interposta tempestivamente pela empresa Captura Pocos Ar-
tesianos Comércio e Servigos Ltda., em face do Edital do Pregdo Eletrénico n® 037/2025, que visa 0
registro de precos para eventual contratacdo de servicos especializados relativos a manutengéo, ins-
talacio e fornecimento de equipamentos para Estac6es de Tratamento de Agua (ETA) e pogos artesi-
anos no Municipio de Marliéria/MG.

Em apertada sintese, a impugnante questiona 0s seguintes pontos do edital:
() limitacdo territorial a participagéo (item 3.1);

(1) critério de julgamento por menor pre¢o por item (item 9);

(11) suposta omissdo de requisitos técnicos na habilitacéo;

(V) insuficiéncia de especificacfes técnicas no Termo de Referéncia;

(V) pedido de suspensdo ou adiamento da licitacdo.

Il - DA TEMPESTIVIDADE

Nos termos do art. 164 da Lei n® 14.133/2021 e do item 13 do edital, restou demonstrado que a im-
pugnacéo foi protocolizada em 09/06/2025, dentro do prazo legal de 3 (trés) dias Uteis anteriores a
data designada para a sessao publica (16/06/2025).

Reconhece-se, pois, a tempestividade da impugnacao.

111 -DO MERITO
1. Da Participacao Restrita por Regionalidade (Item 3.1)

A impugnacdo aponta erro material na indicacdo normativa, o que se confirma. De fato, o correto é
“Decreto Municipal n° 29/2025” e ndo o Decreto n® 28/2025. A retificacdo, contudo, nao altera a
substancia juridica da previsdo editalicia, traduzindo-se em simplério “erro material”.
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Com efeito, 0 artigo 48 da LC n° 123/2006 permite tratamento diferenciado a ME e EPP em licitacfes
publicas, inclusive mediante reserva de participacdo para empresas locais ou regionais, desde que o
valor por item ndo ultrapasse R$ 80.000,00 — critério seguido pelo Decreto Municipal n° 29/2025.

Ainda que o orcamento estimativo tenha tido sua publicidade diferida, ha evidéncias técnicas e ad-
ministrativas, notadamente documentadas na fase interna do processo, que serd oportunamente pu-
blicada na integra, sinalizando que os itens do edital ndo ultrapassam tal limite.

No que tange a alegacdo de inexisténcia de empresas locais aptas, destaca-se que tal argumento é
desprovido de prova id6nea e se limita a conjecturas da impugnante. A Administragdo néo esta obri-
gada a comprovar a existéncia de competidores, mas a estabelecer critérios legais e razoaveis de se-
lecéo.

Portanto, ndo se verifica violacao a legislacdo federal, tampouco prejuizo a competitividade.

2. Do Critério de Julgamento (Item 9)

Sustenta a impugnante que o critério “menor preco por item” contradiz o carater integrado dos servi-
¢os. Entretanto, conforme demonstrado no Termo de Referéncia (Anexo 1), os itens séo técnica e
economicamente divisiveis.

A adocdo do critério por item busca viabilizar a economicidade e evitar a concentragdo contratual,
permitindo maior racionalizagéo de recursos e controle gerencial, conforme faculta o art. 33, 81° da
Lei 14.133/2021.

A auséncia de parcelamento ndo se confunde com exigéncia de julgamento por preco global. Cada
item € funcionalmente autdnomo, sendo legitima e vantajosa a adog¢éo do critério impugnado.

Assim, rejeita-se o pedido.

3. Da Habilitacdo Técnica

A impugnante alega auséncia de exigéncias como registro no CREA, presenca de gedlogo ou enge-
nheiro de minas, ART e atestados registrados.

Ressalte-se que a legislacdo impde a Administracdo o dever de exigir tdo somente a documentagédo
estritamente necessaria para aferir a capacidade técnica do licitante, sob pena de indevida restricdo a
competitividade (art. 67, 81° da Lei n°® 14.133/2021).
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O eventual descumprimento de normas regulatorias por parte do licitante € de competéncia dos con-
selhos profissionais para apuracdo posterior e ndo pode ser antecipadamente imputado pela Adminis-
tracdo Publica.

Nao se vislumbra, portanto, omisséo ou ilegalidade nas exigéncias editalicias.

4. Da Suposta Inconsisténcia Técnica do Objeto

A impugnante sustenta auséncia de parametros técnicos minimos para formulacéo de proposta. Con-
tudo, o Termo de Referéncia contém elementos suficientes para embasar a proposta, tais como: po-
téncia da motobomba, altura manomeétrica, tensdo, e tipo de bomba.

Ademais, reconhece-se a oportunidade de aprimoramento pontual do Termo de Referéncia, sem que
isso implique alteracao substancial do objeto licitado.

Dessa forma, acolhe-se parcialmente a impugnacao quanto ao detalhamento complementar das
seguintes informacdes:

o responsabilidade da CONTRATANTE pelo fornecimento de tubos, cabos e materiais;
e Vvazdo e pressdo da bomba dosadora;
e marcas, modelos, profundidade e vazao dos equipamentos ja instalados.

IV - CONCLUSAO
A luz dos fundamentos expostos, decide-se:

I — Conhecer da impugnacao, por tempestiva;

Il — Rejeitar os pedidos de exclusdo dos itens 3.1 e 9 do Edital;

I11 — Rejeitar a inclusdo de novas exigéncias de habilitacdo técnica;

IV — Acolher parcialmente a impugnacdo para retificar o Termo de Referéncia, nos termos
supra.

Publique-se.

Documento assinado digitalmente

JULIANO PINTO MARTINS
Data: 13/06/2025 14:51:27-0300
Verifique em https://validar.iti.gov.br

Comunique-se. b
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Marliéria/MG, 13 de junho de 2025.


http://www.marlieria.mg.gov.br/

	I – DO RELATO DOS FATOS
	II – DA TEMPESTIVIDADE
	III – DO MÉRITO
	1. Da Participação Restrita por Regionalidade (Item 3.1)
	2. Do Critério de Julgamento (Item 9)
	3. Da Habilitação Técnica
	4. Da Suposta Inconsistência Técnica do Objeto

	IV – CONCLUSÃO

		2025-06-13T14:51:27-0300




